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CERCA DE 13 MIL TRABALHADORES POR ANO 
PODEM FICAR PRESOS EM CONTRATOS A PRAZO

O anteprojeto “Trabalho XXI” propõe uma reforma ampla da legislação laboral. 
Relativamente à regulação dos contratos atípicos, as alterações não se limitam às regras  
sobre os contratos a termo: mexe também nas regras aplicáveis às plataformas digitais,  
nos direitos dos trabalhadores independentes (os chamados recibos verdes), nos contratos  
a termo incerto e noutras formas de contratação atípica que afetam, sobretudo, quem está  
na periferia do mercado de trabalho. 

Este texto não pretende cobrir todas essas frentes. O objetivo é mais limitado e, ao mesmo 
tempo, ilustrativo: olhar apenas para uma peça do puzzle – o aumento da duração e das 
possibilidades de utilização dos contratos a termo certo – para dar uma ordem de grandeza 
dos efeitos que a reforma pode ter. 

Se as regras dos contratos a termo forem novamente flexibilizadas, podemos 
estimar que cerca de 13 mil trabalhadores por ano deixariam de ver o seu contrato 
convertido em sem termo. Detalhamos estes cálculos em baixo, mas antes disso explicamos 
brevemente no que consiste a segmentação do mercado de trabalho e explicamos os seus 
efeitos negativos. 

Quando falamos em segmentação do mercado de trabalho, dizemos que  
ele não funciona como um espaço único e homogéneo, mas se divide em dois grandes 
segmentos. No núcleo predominam os contratos sem termo, salários mais elevados,  
acesso a formação e perspetivas de carreira. Na periferia concentram‑se contratos a termo, 
trabalho temporário e recibos verdes dependentes, em geral com salários mais baixos,  
maior risco de desemprego e menos direitos. A teoria do mercado de trabalho segmentado 
sublinha que estes segmentos quase não comunicam entre si: quem entra “pela porta”  
da precariedade tem grande dificuldade em passar para o núcleo estável. Além disso,  
os empregadores tendem a investir pouco na formação deste grupo, o que reforça a sua 
vulnerabilidade.

Vários estudos académicos mostram os efeitos nefastos do alargamento  
da duração dos contratos a termo e da expansão das razões para a sua admissibilidade.  
O trabalho de Silva, Martins e Lopes analisa a reforma de 2003,4 que aumentou de três para 
seis anos a duração máxima destes contratos e abriu novas possibilidades de renovação. 

O desemprego em Portugal encontra‑se em níveis historicamente baixos, acompanhando  
a tendência da maioria dos países ocidentais. O desemprego jovem continua bem acima  
do dos adultos, mas muito abaixo do observado durante a crise da dívida soberana.  
Os principais exercícios prospetivos do Banco de Portugal,1 do Conselho das Finanças 
Públicas2 e da Comissão Europeia3 apontam, em conjunto, para uma taxa de desemprego 
estável em torno dos 6-6,5% nos próximos anos, sem ruturas significativas no curto prazo.

Quanto aos salários, os últimos anos foram marcados por uma valorização nominal 
que procurou compensar as perdas reais da crise inflacionista de 2022‑2023. À luz do acordo 
de concertação social em vigor (2023‑2026) entre Governo, UGT e associações patronais,  
não se antecipam mudanças relevantes neste domínio no próximo ano.

Neste contexto, defendo que as principais alterações ocorrerão na utilização de 
formas de contratação atípica. Os dados mostram que, desde 2015, a sua prevalência diminuiu 
de forma consistente: em 2015 atingia 22% dos trabalhadores por conta de outrem e em 2024 
rondava 16% (Figura 1). Esta trajetória resulta, em grande medida, das reformas laborais de 
2019 e 2023, que restringiram o recurso a estes vínculos, e foi reforçada pela crise da COVID‑19, 
após a qual a recuperação do emprego não assentou na expansão do trabalho atípico.

Figura 1 - Percentagem de trabalhadores com contratos a termo (15-64 anos),  
em Portugal e na EU-27, 2002-2024
Fonte: Eurostat, Labour Force Survey
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A teoria do mercado de trabalho segmentado sublinha 
que estes segmentos quase não comunicam entre si: 
quem entra “pela porta” da precariedade tem grande 
dificuldade em passar para o núcleo estável

Nota: Séries da UE‑27 disponíveis a partir de 2002. O indicador abrange apenas os trabalhadores por conta de outrem  
(exclui os trabalhadores independentes).
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Conclui que, nos anos em que a reforma esteve em vigor, a probabilidade de conversão  
em contrato sem termo diminuiu em média 1,9 pontos percentuais, a desigualdade salarial 
entre trabalhadores estáveis e precários aumentou e não se registou qualquer ganho 
duradouro de emprego que compensasse a maior precariedade.

No mesmo sentido, o estudo de Pedro Martins sobre a reforma de 2012, que alargou 
de 3 para 4,5 anos a duração máxima de alguns contratos a termo, mostra uma redução de 
cerca de 20% na probabilidade de conversão destes vínculos em permanentes, sem ganhos 
relevantes em termos de nível de emprego.5

Para perceber o que pode acontecer hoje, se voltarmos a facilitar a permanência 
prolongada em contratos temporários, podemos combinar a evidência de Silva, Martins e 
Lopes com dados recentes sobre transições contratuais.

Segundo o INE, em 2022 havia cerca de 685 mil trabalhadores por conta de  
outrem com contrato a termo ou outro vínculo temporário, e 34,3% desses trabalhadores, 
cerca de 235 mil pessoas, passaram para um contrato sem termo em 2023.6 Em termos 
simples, partimos de um universo de aproximadamente 685 mil trabalhadores com contrato 
temporário e observamos uma taxa anual de conversão para contratos sem termo de 34,3%,  
o que corresponde a cerca de 235 mil conversões num ano.

Se uma nova reforma reproduzir o tipo de efeito observado em 2003, é razoável assumir uma 
queda da probabilidade de conversão de cerca de 1,9 pontos percentuais, que é o efeito médio 
estimado por Silva, Martins e Lopes. Aplicando esse valor ao universo atual de trabalhadores 
com contratos temporários (cerca de 685 mil pessoas), uma redução de 1,9 pontos percentuais 
na taxa de conversão implica que aproximadamente 13 mil trabalhadores por ano deixariam 
de ver o seu contrato convertido em sem termo.7  

O anteprojeto “Trabalho XXI” altera sobretudo as regras de admissibilidade  
dos contratos a termo, abrindo novas possibilidades para contratações a prazo e redefinindo 
a duração e as condições de renovação. Em paralelo, propõe mudanças noutros domínios 
relevantes para os trabalhadores precários (ver acima). Neste texto concentrei‑me  
na consequência de voltar a flexibilizar os contratos a termo certo; o impacto conjunto  
das restantes alterações será ainda mais amplo. Em síntese, antevejo que o aumento  
da segmentação do mercado de trabalho português será a principal transformação  
a observar no curto prazo.
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Segundo o INE, em 2022 havia cerca de 685 mil 
trabalhadores por conta de outrem com contrato  
a termo ou outro vínculo temporário, e 34,3% desses 
trabalhadores, cerca de 235 mil pessoas, passaram  
para um contrato sem termo em 2023


